
Governo do Distrito Federal
Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal

Diretoria de Licitações, Contratos e Instrumentos Congêneres
Gerência de Gestão e Fiscalização de Contratos Administrativos

 

 
 

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no
telefone 0800-6449060

 

CONTRATO PARA  PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
DE  AGENCIAMENTO  DE VIAGENS, N.º
003/2024, A FIM DE ATENDER AS
DEMANDAS DA SECRETARIA DE   ESTADO DE
PROTEÇÃO DA ORDEM URBANÍSTICA  DO
DISTRITO FEDERAL - DF LEGAL. NOS TERMOS
DO PADRÃO N.º 01/2002.

 

 

SIGGO N.°051044.

PROCESSO N.° 04017-00003560/2024-55 

                                       

 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES

1.1. O DISTRITO FEDERAL, por meio da  SECRETARIA DE ESTADO DE PROTEÇÃO DA ORDEM
URBANÍSTICA DO DISTRITO FEDERAL - DF LEGAL, CNPJ n.°  33.944.019/0001-45, situada no Setor de
Indústria e Abastecimento (SIA) Trecho 3, Lotes 1545/1555,  Brasília, DF, representada  por  CRISTIANO
MANGUEIRA DE SOUSA, brasileiro, casado, portador da Carteira de Identidade n.° 1.445.737, SSP/DF, e do
CPF n.° 598.996.201-06, na qualidade de Secretário de Estado, com delegação de competência prevista
nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito Federal, doravante
denominada  CONTRATANTE,  e a empresa  R MORAES AGENCIA DE TURISMO LTDA,  doravante
denominada CONTRATADA, com sede no SCS Quadra 06, n.° 141, Bloco A, Sala 101, Asa Sul, Brasília/DF,
CEP 70.327-900, representada  por GEAN RICARDO MORAES, portador da Carteira  de Identidade n.°
2.996.706, SSP/SC e do CPF n.°016.169.099-86, na qualidade de Representante Legal.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO PROCEDIMENTO

2.1. O presente Contrato obedece aos termos do Edital Pregão Eletrônico n.°  049/2023-
COLIC/SCG/SECONTI/SEPLAD-DF (132599637), da Ata de Registro de Preços n.° 0185/2023 - R MORAES
(132599846), da Solicitação de Saldo de Ata n.°0423/2024 (132604685), da Lei n.°8.666/93, da Lei
10.520/2002 e do Decreto Federal 10.024/2019 e IN 05/2017-MPOG.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO

3.1. O Contrato tem por objeto a prestação de serviços de  agenciamento de viagens,
compreendendo a reserva, emissão, marcação, remarcação e cancelamento de bilhetes de passagens
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aéreas (nacionais e internacionais) e terrestres (nacionais apenas), a fim de atender as demandas
da SECRETARIA DE ESTADO DE PROTEÇÃO DA ORDEM URBANÍSTICA DO DISTRITO FEDERAL - DF LEGAL,
consoante especifica o Edital Pregão Eletrônico n.°049/2023-COLIC/SCG/SECONTI/SEPLAD-DF
(132599637), da Ata de Registro de Preços n.°0185/2023 - R MORAES (132599846), da Solicitação de
Saldo de Ata n.°0423/2024 (132604685), que passam a integrar o presente Termo. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA E REGIME DE EXECUÇÃO

4.1. O Contrato será executado de forma indireta, sob o regime de empreitada por preço
global, segundo o disposto nos arts. 6° e 10° da Lei n.°8.666/93.

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR​

5.1. O valor total do contrato é de R$5.820,00 (cinco mil oitocentos e vinte reais), procedente
do Orçamento do Distrito Federal para o corrente exercício, nos termos da correspondente Lei
Orçamentária Anual.

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1.      A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

I – Unidade Orçamentária: 630101

II – Programa de Trabalho:  04.122.8208.8517.0125 – MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS
ADMINISTRATIVOS GERAIS - DF LEGAL

III – Natureza da Despesa: 33.90.33 - Passagens e Despesas com Locomoção

IV – Fonte de Recursos: 160

6.2. O empenho inicial é de R$5.820,00 (cinco mil oitocentos e vinte reais), conforme Nota de
Empenho n.° 2024NE00753  (139720541), emitida em 30/04/2024, sob o evento n.°400091, na
modalidade Estimativo.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO E DO REAJUSTE

7.1. O pagamento será feito, de acordo com as Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças,
Patrimônio e Contabilidade do Distrito Federal, em parcela (s), mediante a apresentação de Nota Fiscal,
liquidada até 30 (trinta) dias de sua apresentação, devidamente atestada pelo Executor do Contrato.

7.2. Para efeito de pagamento, a Contratada deverá apresentar os seguintes documentos:

7.2.1. Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço-FGTS, fornecido
pela CEF - Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei n.° 8.036/90);

7.2.2. Prova de regularidade com a Fazenda Federal por meio da Certidão Conjunta Negativa de
Débitos relativos aos Tributos Federais, inclusive contribuições previdenciárias, e à Dívida Ativa da União,
expedida pelo Ministério da Fazenda/Secretaria da Receita Federal do Brasil (Portaria Conjunta RFB/PGFN
n.°1.751/2014);

7.2.3. Certidão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal.

7.2.4. Certidão negativa de débitos Trabalhistas (CNDT), em plena validade, que poderá ser
obtida no site www.tst.jus.br/certidao.

7.3. No caso de contratações de serviços continuados com dedicação exclusiva de mão de obra,
as regras sobre a retenção provisória e mensal de provisões trabalhistas serão realizadas nos termos
previstos na Lei 4.636/2011, regulamentada pelo Decreto Distrital n.°34.649/2013.

7.4. Do Reajuste
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7.4.1. Para o caso de serviços não contínuos e/ou continuados quando preponderantemente
formados pelos custos de INSUMOS, o critério de reajuste, quando couber, deverá retratar a variação
efetiva do custo de produção, admitida a adoção de índices específicos ou setoriais, que reflitam a
variação dos insumos utilizados, desde a data prevista para apresentação da proposta, até a data do
adimplemento de cada parcela.

7.4.2. A variação de preços para efeito de reajuste anual será medida por índice adequado,
legalmente criado e relacionado ao objeto do certame, ou na falta de previsão específica, Índice Nacional
de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, devendo a contratada para tanto, apresentar Planilha de Custos
e Formação de Preços, com demonstração analítica.

 

8. CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA

8.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses a contar de sua assinatura, com eficácia a
partir de sua publicação, podendo ser prorrogado, no interesse da Contratante, por iguais e sucessivos
períodos até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme artigo 57, inciso II, da lei n.°8.666/93.

 

9. CLÁUSULA NONA – DAS GARANTIAS

9.1. A garantia para execução do Contrato será prestada em uma das formas conforme previsão
constate do Edital, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor do contrato, devendo ser apresentada
pela contrata no prazo de 10 (dez) dias úteis, nos termos do subitem 18.2 do Edital.

9.2. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.2.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do contrato;

9.2.2. Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a
execução do contrato;

9.2.3. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

9.2.4. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela
contratada, quando couber.

9.3. A garantia somente será liberada ante a comprovação pela CONTRATADA de que pagou
todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, caso em que o pagamento não ocorra
até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a mesma será utilizada para o
pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pela CONTRATANTE.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE ESTADO DE PROTEÇÃO
DA ORDEM URBANÍSTICA DO DISTRITO FEDERAL - DF LEGAL

10.1. A Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal - DF
Legal  responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o
direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo e de culpa.

10.2. Nomear Comissão, Executor e suplente do Contrato, quando necessário, dos quais serão
incumbidos às atribuições contidas nas normas de execução orçamentária e financeira vigente, e Lei de
Licitações 8.666/1993.

10.3. Efetuar o pagamento das faturas apresentadas pela contratada, conforme cronograma de
desembolso, de acordo com as Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e
Contabilidade do Distrito Federal, após o atesto e aprova
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